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1. Introdução 

A segurança do paciente foi reconhecida como prioridade estratégica pelo Sistema 
Único de Saúde (SUS) desde a promulgação da Constituição Federal de 1988 
(BRASIL, 1988). Os Núcleos Estaduais de Gestão e Estratégia da Segurança do 
Paciente (Negesp) atuam como centros de inteligência e decisão para mitigar eventos 
adversos no cuidado (CONASS, 2024). 

Os Negesp configuram-se como núcleos estaduais multiprofissionais responsáveis 
por coordenar as políticas de segurança do paciente em toda a rede SUS. Cada 
núcleo reúne por meio de um comitê consultivo, representantes das áreas da 
Secretaria Estadual de Saúde (SES) e do Distrito Federal, entre eles: atenção à 
saúde, atenção primária à saúde, vigilância em saúde, planejamento, 
contratualização, ouvidoria, regulação, jurídico, Cieges, auditoria, assistência 
farmacêutica, comunicação, entre outros, assegurando abordagem interdisciplinar e 
capilaridade em todos os pontos de atenção. Entre as principais atribuições desse 
Comitê, estão: 

● analisar notificações de eventos adversos e consolidar tendências 
epidemiológicas; 

● propor protocolos de prevenção baseados em evidências e alinhar-se a normas 
federais; 

● monitorar indicadores de qualidade assistencial e publicar relatórios periódicos; 
● fomentar a cultura de segurança por meio de capacitações, campanhas 

educativas e apoio a iniciativas hospitalares; 
● articular-se com instâncias reguladoras e de controle social para pactuar planos 

de ação corretivos. 

Em diversas Secretarias, o Negesp opera como núcleo permanente vinculado 
diretamente ao gabinete do(da) secretário(a) de Saúde, conferindo-lhe autoridade 
para deliberar sobre planos de ação emergenciais e acompanhar sua execução junto 
a gestores regionais, hospitais de referência e as ações do comitê consultivo deste 
respectivo núcleo. 

Paralelamente, as Assessorias de Comunicação (Ascom) das Secretarias Estaduais 
de Saúde (SES) têm por missão promover transparência, combater a desinformação 
e fortalecer o vínculo entre governo e sociedade. A integração Negesp-Ascom 
torna-se, portanto, requisito para alinhar informação técnica, linguagem acessível e 
agilidade na resposta a incidentes. 

Esta Nota Técnica é fruto de demanda deliberada em reunião conjunta entre 
coordenadores dos Negesp e chefias das Ascom, realizada no dia 03 de junho de 
2025, na sede do Conass, em Brasília. O documento apresenta recomendações para 
(i) estruturar a cooperação Negesp-Ascom e (ii) orientar a elaboração de planos de 
comunicação em segurança do paciente. Todas as orientações fornecidas devem ser 
adaptadas pela SES conforme sua realidade organizacional, capacidade instalada e 
fluxos decisórios internos, de modo que prazos, funções e ferramentas sejam 
definidos localmente. 
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2. Fundamentação Teórica 

2.1 Segurança do Paciente e Comunicação em Saúde 

A Organização Mundial da Saúde estima que até 1 em cada 10 pacientes sofra algum 
dano evitável durante a assistência (WHO, 2021). Revisões sistemáticas indicam que 
falhas de comunicação respondem por até 70 % dos incidentes sentinela analisados 
em ambientes hospitalares (JCTH, 2020). Assim, a comunicação deixa de ser mero 
suporte e passa a compor o núcleo das intervenções de segurança do paciente. 

Para o contexto do SUS, ganham destaque cinco eixos complementares: 

● Comunicação clínica segura – adoção de ferramentas estruturadas, como 
SBAR, checklist cirúrgico e protocolos de handoff, reduz erros de medicação e 
de transferência de cuidado (IHI, 2022); 

● Transparência e disclosure – notificação aberta de eventos adversos e diálogo 
empático com pacientes e familiares reforçam a confiança e possibilitam 
aprendizado organizacional (WHO, 2017); 

● Engajamento do paciente – estratégias de alfabetização em saúde, linguagem 
simples e plataformas digitais de feedback elevam a adesão a tratamentos e a 
detecção precoce de falhas (OPAS, 2020); 

● Comunicação institucional proativa – divulgação periódica de indicadores e 
planos de melhoria fortalece o controle social e motiva equipes internas (CDC, 
2019); 

● Gestão da informação em crise – mensagens rápidas, precisas e empáticas 
limitam rumores, protegem a imagem institucional e orientam o público sobre 
condutas seguras (ISO, 2018). 

O Plano de Ação Global de Segurança do Paciente 2021-2030 estabelece a Meta 
Estratégica 6.3: “Desenvolver e implementar estratégias de comunicação eficazes 
para compartilhar conhecimentos e lições aprendidas em segurança do paciente entre 
e dentro dos países”. Isso reforça que cada sistema de saúde deve manter canais 
bidirecionais e acessíveis entre gestores, profissionais, pacientes e sociedade, 
garantindo feedback contínuo e aprendizado organizacional (WHO, 2021). 

Ao integrar Negesp e Ascom cria-se um ecossistema em que dados clínicos 
alimentam narrativas públicas baseadas em evidência, enquanto o retorno da 
sociedade retroalimenta estratégias preventivas. Essa convergência sustenta a 
cultura justa, elemento chave para a melhoria contínua da qualidade assistencial. 

 

2.2 Marcos Normativos Nacionais (SUS) 

O arcabouço jurídico-normativo do SUS delineia obrigações explícitas tanto para a 
segurança do paciente quanto para a publicidade dos atos da administração pública. 
Conhecer tais marcos é essencial para que Negesp e Ascom elaborem planos de 
comunicação alinhados às responsabilidades legais de cada esfera. 

Constituição Federal de 1988 – O artigo 196 estabelece que a saúde é “direito de 
todos e dever do Estado”, garantindo acesso universal e igualitário às ações e serviços 
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(BRASIL, 1988). Ao atribuir ao poder público o dever de formular e divulgar políticas 
de saúde, a Carta Magna fundamenta a transparência ativa das informações sobre 
segurança do paciente, legitimando campanhas de comunicação e a participação 
social em sua elaboração. 

Lei Orgânica da Saúde – Lei n.º 8.080/1990 – Dispõe sobre a organização do SUS 
e define a publicidade como princípio organizativo, assegurando à população o 
conhecimento das informações concernentes à saúde (BRASIL, 1990). Para os 
Negesp, isso inclui tornar públicos relatórios de eventos adversos agregados, 
enquanto as AscomM devem traduzir dados técnicos em linguagem acessível e 
oportuna. 

Portaria MS n.º 529/2013 (Programa Nacional de Segurança do Paciente – PNSP) 
– Estabelece metas de redução de eventos adversos e determina que os serviços de 
saúde mantenham protocolos de comunicação de incidentes internos e externos 
(BRASIL, 2013a). O documento reforça que práticas de disclosure e educação do 
usuário fazem parte do ciclo de prevenção e gestão de riscos. 

Resolução RDC Anvisa n.º 36/2013 – Regulamenta as ações de segurança do 
paciente em serviços de saúde, exigindo que cada instituição implemente Núcleo de 
Segurança do Paciente e mantenha Plano de Segurança com estratégias de 
comunicação, inclusive notificações compulsórias ao Sistema Nacional de Vigilância 
Sanitária (BRASIL, 2013b). A transparência das medidas corretivas deve ser difundida 
para profissionais e usuários. 

Lei n.º 12.527/2011 (Lei de Acesso à Informação – LAI) – Garante o direito de 
qualquer cidadão solicitar dados ao poder público e orienta órgãos a disponibilizar 
informações de interesse coletivo de forma proativa (BRASIL, 2011). Dessa forma, 
NEGESP e ASCOM devem manter canais claros para pedidos via LAI, bem como 
publicar periodicamente indicadores de segurança do paciente em seus portais. 

Lei n.º 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados – LGPD) – Estabelece 
princípios e bases legais para o tratamento de dados pessoais, incluindo os dados 
sensíveis de saúde (BRASIL, 2018). No contexto de comunicação, impõe que 
quaisquer divulgações sobre eventos adversos sejam anonimizadas ou 
fundamentadas em consentimento, preservando a privacidade do paciente. 

 

2.3 Conceitos de Comunicação de Risco, Gestão de Crises e Comunicação 
Efetiva 

A comunicação de risco refere-se ao processo de troca de informações em situações 
de incerteza que possam afetar a saúde pública, enquanto a comunicação de crise 
abrange respostas a eventos inesperados que exigem ação imediata (CDC, 2019). 
Ambas se apoiam em princípios de clareza, transparência, tempestividade e empatia, 
sintetizados pelos “5 Cs” – “clear, concise, correct, credible, compassionate” – 
recomendados pela OMS (WHO, 2017). 

 

2.3.1 Fases da Comunicação de Crise (modelo CDC-CERC) 
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A abordagem CERC (Crisis and Emergency Risk Communication) do CDC estrutura 
a comunicação em crises de saúde pública em cinco fases sequenciais, cada uma 
com objetivos e ações específicas. Essa segmentação permite alinhar linguagem, 
timing e canais às necessidades da população em cada momento da crise. 

1. Pré-crise: Preparação e Prevenção 

• Objetivo: Reduzir vulnerabilidades e preparar o sistema para agir com 
rapidez e coerência. 

Ações recomendadas: 
o Desenvolver planos de comunicação de crise validados por múltiplas 

áreas (assistência, comunicação, jurídico, gabinete). 
 

○ Elaborar mensagens-chave pré-aprovadas, templates e Q-Cards por 
tipo de evento (ex.: erro de medicação, surto infeccioso). 
 

○ Identificar e treinar porta-vozes com foco em clareza, empatia e 
assertividade. 
 

○ Monitorar sinais de alerta via escuta ativa em redes sociais e canais de 
denúncia. 
 

○ Realizar simulações (drills) para testar o fluxo de decisão e de 
comunicação. 
 

Nota: A comunicação na fase pré-crise é estratégica, mesmo quando não 
há incidentes em curso. Ela constrói confiança e prepara o terreno para 
mensagens futuras. 

2. Alerta: Resposta Inicial ao Evento 

● Objetivo: Confirmar o evento e estabelecer uma fonte oficial de informações. 
 

● Ações recomendadas: 
 

○ Validar rapidamente os fatos essenciais: o que ocorreu, onde, quem está 
envolvido e qual o impacto inicial. 
 

○ Emitir uma primeira nota à imprensa e à população com os dados 
disponíveis, reconhecendo incertezas e comprometendo-se com 
atualizações. 
 

○ Designar um porta-voz único e alinhar mensagens com lideranças 
internas. 
 

○ Ativar canais institucionais de comunicação (site, redes sociais, 
imprensa). 
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○ Monitorar reações imediatas da mídia e do público.  
 

Nota: O CDC recomenda que a primeira comunicação oficial ocorra nas 
primeiras 60 minutos após a confirmação de um evento de risco, mesmo 
que de forma preliminar. 

3. Resposta: Comunicação Contínua e Gestão de Rumores 

● Objetivo: Manter o público informado com base em fatos atualizados, evitar 
desinformação e orientar ações seguras. 
 

● Ações recomendadas: 
 

○ Estabelecer um boletim periódico com atualizações sobre o evento e 
ações da SES.  
 

○ Usar linguagem clara e segmentada: jornalistas, profissionais de saúde 
e usuários finais demandam abordagens diferentes.  
 

○ Mapear e responder proativamente a boatos e informações falsas nas 
redes. 
 

○ Atualizar o "kit imprensa" com cronologia validada, lista de medidas 
adotadas e dados técnicos.  
 

○ Manter canais abertos para escuta ativa da sociedade (Ouvidoria, redes, 
imprensa local).  
 

Dica de campo: Utilize recursos visuais (infográficos, vídeos curtos, cards) 
para explicar medidas de contenção ou correção. 

4. Avaliação: Aprendizado e Melhoria Contínua 

● Objetivo: Identificar o que funcionou ou falhou na comunicação e 
institucionalizar melhorias.  
 

● Ações recomendadas: 
 

○ Coletar feedback de profissionais, jornalistas e usuários sobre clareza, 
utilidade e confiabilidade das mensagens.  
 

○ Avaliar indicadores de alcance, engajamento e impacto (mudança de 
comportamento, redução de ruídos).  
 

○ Revisar o plano de comunicação e propor ajustes de linguagem, canais 
ou fluxos de aprovação.  
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○ Compartilhar resultados com todas as áreas envolvidas (cultura de 
aprendizado institucional).  
 

5. Recuperação: Fechamento Responsável e Fortalecimento da Confiança 

1. Objetivo: Encerrar a crise com transparência e reforçar os vínculos com a 
população. 
 

2. Ações recomendadas: 
 

a. Comunicar o desfecho do caso com clareza: o que foi resolvido, quais 
medidas foram adotadas e como evitar recorrência.   
 

b. Publicar relatório de lições aprendidas, com versão técnica 
(internamente) e versão cidadã (externamente).  
 

c. Reforçar mensagens de prevenção e valorização dos profissionais 
envolvidos na resposta.  
 

d. Agradecer a colaboração da sociedade e reafirmar o compromisso com 
a segurança do paciente. 

 

 2.3.2 Comunicação Efetiva como Pilar de Segurança do Paciente 

O Plano de Ação Global de Segurança do Paciente 2021-2030 destaca que 
estratégias de comunicação devem ser bidirecionais, permitindo escuta ativa de 
profissionais e usuários (WHO, 2021). Isso implica: 

● Mensagens adaptadas ao nível de letramento em saúde da população; 
● Uso de linguagem simples e dados contextualizados (percentuais, não frações 

absolutas); 
● Acessibilidade multicanal (site compatível com leitores de tela, legendas em 

vídeos, LIBRAS); 
● Feedback em tempo real para ajustes de conteúdo. 

Exemplo 1: 

Durante a campanha estadual sobre “Cirurgias Seguras”, o Negesp percebe que a 
maioria dos usuários desconhece o termo “identificação positiva do paciente”. Em vez 
de manter a expressão técnica, os materiais de divulgação são reformulados para 
frases como: 

“Antes da cirurgia, os profissionais vão perguntar seu nome completo e o 
procedimento que será feito. Isso é normal e ajuda a garantir sua 
segurança.” 
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Exemplo 2: 

Ao comunicar o sucesso de um protocolo de prevenção de quedas, o Negesp evita 
dizer: 

“Redução de 0,4 quedas por mil pacientes-dia”. 

E opta por: 

“No último trimestre, conseguimos evitar 25 quedas em pacientes 
internados. Isso equivale a uma queda a menos por semana em cada 
hospital da rede.” 

A abordagem torna o dado compreensível e relevante para gestores, profissionais e 
população geral. 

 

2.3.3 Integração com Gestão de Risco (ISO 31000) 

O padrão ISO 31000:2018 estabelece que a comunicação deve ocorrer em todo o 
ciclo de gestão de risco – identificação, análise, avaliação e tratamento (ISO, 2018). 
Para Negesp e Ascom, isso significa alinhar terminologias, padronizar fluxos de 
aprovação e manter registros auditáveis das mensagens. 

Exemplo prático: 

Contexto: 
Um hospital registra um aumento de eventos adversos relacionados à administração 
incorreta de antibióticos no pronto-socorro. O Negesp inicia o processo de gestão de 
risco clínico, envolvendo também a Ascom para estruturar a comunicação com os 
públicos estratégicos. 

1. Identificação do risco 

O Negesp analisa notificações e identifica padrão recorrente: troca de antibiótico em 
pacientes com alergia registrada. 

Integração com comunicação: 

● A Ascom participa da reunião de análise inicial para compreender a natureza 
do risco e as terminologias clínicas envolvidas. 

 
● É acordado um glossário comum com explicações simplificadas (ex.: “alergia a 

antibiótico grave = pode causar parada respiratória”). 
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2. Análise e avaliação 

O Negesp calcula a frequência, severidade e impacto institucional. O risco é 
classificado como “alto” e exige resposta imediata. 

Integração com comunicação: 

● A Ascom recebe briefing técnico do Negesp e redige um rationale de campanha 
interna, traduzindo o problema em linguagem clara: “Em 2 de cada 10 casos, 
pacientes com alergia conhecida recebem o antibiótico errado. Isso pode 
causar reações graves e precisa mudar agora.” 

● O fluxo de aprovação da campanha é pactuado em documento conjunto e 
auditável, com versões armazenadas em repositório oficial (SEI ou 
equivalente). 
 

3. Tratamento 

O Negesp propõe atualização de protocolo eletrônico de prescrição e reforço da 
checagem de alergias com a equipe assistencial. 

Integração com comunicação: 

● A Ascom lança uma minicampanha interna multicanal, com: 
○ Cartazes no ponto de prescrição: “Alerta vermelho: paciente com 

alergia? Confirme antes de prescrever.” 
○ Vídeo curto com farmacêutico explicando o novo passo no sistema. 
○ Card digital no grupo institucional com checklist rápido. 

● Toda a produção é aprovada por ambas as áreas e registrada com controle de 
versões. 
 

4. Monitoramento e revisão 

Após 60 dias, o Negesp mede queda de 60% nas falhas notificadas e coleta feedbacks 
da equipe via enquete rápida. 

Integração final: 

● Um relatório conjunto é elaborado com dados, aprendizados e recomendações 
futuras 

● A experiência é publicada no site da SES com linguagem acessível, valorizando 
os profissionais envolvidos. 

 

3. Integração Negesp × Ascom 

A efetiva articulação entre competência técnica (Negesp) e competência 
comunicacional (Ascom) é o ponto focal desta Nota Técnica. Sem um fluxo claro de 
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cooperação, indicadores se perdem em relatórios internos e o público recebe 
mensagens fragmentadas ou tardias. A seguir, detalhamos como essa integração 
deve ocorrer, do desenho estratégico até a resposta operacional a um evento adverso. 

 

3.1 Objetivos Estratégicos da Integração 

A integração Negesp-Ascom persegue cinco macro-objetivos complementares, 
descritos em profundidade abaixo: 

1. Unificar mensagens técnicas e institucionais: garantir que a linguagem utilizada 
pelo porta-voz seja fiel aos conceitos de segurança do paciente sem perder 
clareza para o público leigo. Isso evita a "sobrecarga de vozes" (várias áreas 
falando ao mesmo tempo) e fortalece a credibilidade das informações oficiais. 

2. Reduzir o tempo de resposta: estudos de comunicação de crise apontam que 
as primeiras seis horas após a detecção de um incidente são determinantes 
para controlar boatos (CDC, 2019). A integração reduz retrabalho documental 
e antecipa o posicionamento oficial, preservando a imagem da SES. 

3. Fortalecer a cultura de transparência: a convergência de dados (Negesp) e 
narrativa (Ascom) amplia a prestação de contas, estimulando a participação 
social e o aprendizado organizacional. Relatórios periódicos compartilhados 
pelo site e nas redes reforçam o engajamento de profissionais e usuários. 

4. Aprimorar a análise de dados para conteúdo proativo: dashboards 
consolidados permitem identificar padrões de incidentes e gerar campanhas 
preventivas oportunas (ex.: "Setembro pela Segurança do Paciente"). A Ascom 
utiliza esses insights para planejamento editorial e storytelling baseado em 
evidências. 

5. Promover educação e prevenção em segurança do paciente: desenvolver 
campanhas permanentes de comunicação que ensinem boas práticas a 
gestores, profissionais e usuários do SUS, contribuindo para a redução de 
eventos adversos antes que ocorram. 

 

3.2 Fluxo de Informação e Governança Conjunta 

O fluxo abaixo é exemplificativo e deve ser ajustado por cada SES, conforme a 
realidade local. O objetivo é garantir um ciclo ágil, bidirecional e auditável entre 
Negesp, Ascom e Gabinete, sem impor prazos rígidos. 

1. Detecção (Negesp) – Registro do incidente no sistema estadual de notificação; 
níveis de gravidade acordados localmente podem acionar alertas automáticos 
à Ascom. 

2. Validação (Negesp + Ascom) – Reunião rápida, presencial ou virtual, para 
confirmar fatos, gravidade e necessidade de comunicação pública. A 
Ascomesclarece dúvidas de terminologia leiga; o Negesp avalia riscos clínicos. 

3. Planejamento da mensagem (Ascom) – Elaboração do rascunho do 
comunicado, escolha de porta-voz, canais e previsão de perguntas-chave da 
imprensa. 
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4. Aprovação (Gabinete) – Revisão de tom, alcance e alinhamento institucional. 
A dinâmica de aprovação (ordem, etapas e participantes) deve ser definida no 
plano de cada SES. 

5. Publicação e monitoramento (Ascom) – Disparo multicanal do comunicado e 
acompanhamento da repercussão por meio de ferramentas de social listening. 
O Negesp fornece dados clínicos atualizados para eventuais notas evolutivas. 

O circuito de retroalimentação decorre do fato de que cada nova evidência técnica 
gera atualização de mídia, e todo feedback externo alimenta a tomada de decisão 
clínica. 

 

3.3 Papéis, Responsabilidades e Matriz RACI  

A Matriz RACI formaliza quem executa (Responsible), quem aprova (Accountable), 
quem deve ser consultado (Consulted) e quem precisa ser apenas informado 
(Informed). O modelo pode ser adaptado pela SES conforme organograma local, mas 
o princípio permanece o mesmo: clareza na cadeia de decisão. 

 

Uso prático da Matriz: durante um incidente real, basta consultar o quadro para 
entender rapidamente o *quem faz o quê*, evitando duplicidade ou lacunas de ação. 

 

Figura 1. Exemplo de matriz RACI 

 

 

3.4 Protocolo de Atuação em Eventos Adversos 
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Este protocolo é sugestivo e serve como referência para que cada SES construa uma 
versão própria. Recomenda-se detalhar responsáveis e resultados esperados, em vez 
de impor cronogramas rígidos. 

1. Notificação interna – Profissional assistencial lança o evento no módulo de 
notificação, acionando automaticamente o Negesp. 

2. Alinhamento estratégico – Reunião Negesp-Ascom-Gabinete para acordar: tipo 
de evento, mensagem-base, porta-voz, canais e frequência de atualizações. 

3. Comunicado inicial – Publicação de nota objetiva contendo: o que aconteceu, 
impacto potencial ao paciente, medidas imediatas e contato para 
esclarecimentos. 

4. Atualizações regulares – Boletins emitidos na frequência definida no plano de 
comunicação (ex.: diária, a cada 48 h ou conforme marcos relevantes). 

5. Relatório de lições aprendidas – Documento técnico-analítico divulgado 
internamente e síntese pública em linguagem cidadã, em prazo pactuado pela 
alta gestão. 

 

3.5 Integração no Atendimento à Imprensa Integração no Atendimento à 
Imprensa 

Embora o detalhamento operacional esteja no Capítulo 5, a estratégia de atendimento 
à imprensa nasce da articulação Negesp-Ascom. Durante a fase de planejamento 
(fluxo 3.2, etapa 3), o Negesp fornece evidências e termos técnicos, enquanto a 
Ascom adapta a linguagem e seleciona o melhor porta-voz. A meta de tempo para a 
primeira resposta jornalística deve ser definida pela própria SES, levando em conta 
sua capacidade operacional; recomenda-se buscar a maior agilidade possível, sem 
comprometer a acurácia da informação, assegurando que a mensagem seja 
consistente com o boletim clínico interno. 

Sugestão de pontos de integração: 

● Criação de “kit imprensa” padronizado – contendo cronologia confirmada do 
evento, ficha técnica do serviço envolvido e Q-Cards para respostas rápidas; 

● Uso de sala virtual de imprensa – link único, atualizado em tempo real, 
contendo releases, notas evolutivas e espaço para perguntas; 

● Definição de linha direta entre jornalista responsável e ponto focal Negesp para 
esclarecimentos pós-entrevista. 

 

3.6 Comunicação de Promoção e Prevenção em Segurança do Paciente 

Para além das crises, Negesp e Ascom devem manter fluxo permanente de 
comunicação proativa que incentive práticas seguras em todo o ciclo assistencial, com 
os seguintes objetivos: 

1. Informar e sensibilizar gestores sobre indicadores prioritários e metas 
estaduais; 
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2. Capacitar profissionais com conteúdos educativos de fácil acesso (webinars, 
podcasts, infográficos); 

3. Engajar usuários do SUS no reconhecimento de sinais de alerta e na 
participação ativa no cuidado; 

4. Monitorar mudança de comportamento por meio de métricas de alcance, 
engajamento e autorrelato de práticas seguras. 

Sugerimos o seguinte fluxo base de comunicação: 

1. Planejamento editorial trimestral (Negesp + Ascom) – definição de tema-chave 
(ex.: prevenção de quedas), objetivos SMART e público-alvo específico; 

2. Produção de conteúdos multiformato – fichas clínicas para gestores, vídeos de 
2 min para profissionais e cards animados para usuários; 

3. Validação técnica (Negesp) e validação de linguagem (Ascom); 
4. Publicação escalonada – primeiros 10 dias nos canais internos (intranet, 

grupos corporativos), depois expansão para mídias sociais e rádio comunitária; 
5. Avaliação de impacto – coleta de métricas (visualizações, quiz de 

conhecimento, taxa de adesão a protocolos) e retroalimentação do 
planejamento. 

 

4. Plano de Comunicação em Segurança do Paciente 

Um Plano de Comunicação em Segurança do Paciente é o instrumento de governança 
que conecta evidências produzidas pelo Negesp às mensagens difundidas pela 
Ascom. Ele deve ser enxuto, claro e adaptável, permitindo que cada SES adeque 
prazos, recursos e fluxos internos. 

 

4.1 Diagnóstico 

Antes de definir objetivos, mensagens e canais, é indispensável realizar um 
diagnóstico comunicacional profundo que revele o contexto interno e externo da 
Secretaria. Esse levantamento — quantitativo e qualitativo — fornece a linha de base 
contra a qual o progresso será medido, identifica lacunas de percepção entre públicos 
estratégicos e evita que o plano se baseie em suposições. Sem diagnóstico, corre-se 
o risco de alocar recursos em ações pouco relevantes, atingir audiências inadequadas 
ou ignorar vulnerabilidades críticas que podem comprometer a credibilidade 
institucional. Portanto, o diagnóstico situa a comunicação na realidade organizacional 
e social, tornando cada estratégia mais precisa, mensurável e alinhada às prioridades 
de segurança do paciente. 
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O que é a análise FOFA? 

A FOFA (Forças, Oportunidades, Fraquezas e Ameaças) – também chamada de 
SWOT – é uma ferramenta de diagnóstico estratégico que permite identificar, de forma 
colaborativa, fatores internos (forças e fraquezas) e externos (oportunidades e 
ameaças) que podem facilitar ou dificultar o alcance dos objetivos de comunicação. No 
contexto da segurança do paciente, ela ajuda a: 

● evidenciar recursos existentes que podem ser potencializados (p.ex. painel de 
indicadores já disponível); 

● revelar gargalos que exigem investimento ou reorganização (p.ex. insuficiência 
de equipe de design); 

● localizar tendências positivas a aproveitar (p.ex. editais de inovação, parcerias 
acadêmicas); 

● antecipar riscos de imagem e infodemia que precisam ser monitorados. 

A síntese da FOFA orienta a priorização de metas e a escolha de canais e mensagens, 
tornando o Plano de Comunicação mais realista e focado. 

 

4.2 Públicos-Alvo e Objetivos 

O foco é identificar quem precisa receber nossas mensagens e qual mudança 
concreta esperamos provocar em cada grupo. 

1. Liste até 4 grupos-chave – Gestores, Profissionais, Usuários do SUS, 
Imprensa. 

2. Escolha 1 resultado desejado por grupo. 
3. Forme o objetivo SMART em uma frase; registre o indicador que comprovará o 

progresso. 

O que são objetivos SMART? 

Um objetivo SMART atende simultaneamente a cinco critérios: 

● S – Específico (Specific): descreve exatamente “o que” deve acontecer e “com 
quem”; 

● M – Mensurável (Measurable): inclui um indicador quantitativo ou qualitativo 
observável; 

● A – Atingível (Achievable): realista à luz dos recursos e prazos disponíveis; 
● R – Relevante (Relevant): alinhado às prioridades estratégicas da SES e do 

Negesp; 
● T – Temporal (Time-bound): estabelece um prazo claro para avaliação. 

> Exemplo SMART: “Até dezembro/2025, reduzir de 48 h para 24 h o tempo médio de 
resposta a jornalistas sobre eventos adversos”. 
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4.3 Atendimento à Imprensa e Gestão de Crise 

Esta seção apresenta um guia prático e acionável para interagir com a mídia e gerir a 
comunicação durante situações críticas, assegurando consistência, agilidade e 
transparência. 

4.3.1 Designação de Porta-Voz 

Item Requisito Responsável 

Titular Nomeado por ato oficial do Secretário de Saúde Gabinete 

Substituto Substitui o porta-voz titular em até 30 min Gabinete 

Treinamento Media-training semestral (simulação de coletiva) Ascom 

Contatos Telefone celular e e-mail institucional sempre 
atualizados 

Ascom 

Boa prática: mantenha um cartão de bolso com frases-chave e dados 
oficiais para uso rápido em entrevistas ao vivo. 

4.3.2 Fluxo Operacional (6 Etapas) 

1. Entrada – Solicitação chega por telefone, e-mail ou mídia social; 
 

2. Registro – Ascom registra no sistema (ex.: SEI) e classifica urgência. 
 

3. Checagem técnica (Negesp) – Valida dados clínicos, risco ao paciente e 
limites de confidencialidade. 
 

4. Redação (Ascom) – Elabora resposta ou Q&A padronizado, em linguagem 
simples. 
 

5. Aprovação (Gabinete) – Revisa tom institucional, sensibilidade política e 
conformidade legal. 
 

6. Retorno & follow-up – Resposta enviada ao jornalista; Ascom agenda 
monitoramento de repercussão. 
 
 

4.3.3 Atualizações Programadas 

● Em crises prolongadas, publicar boletim diário até 18 h, mesmo que o status 
seja “sem novos fatos relevantes”. 
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● Mudança crítica (p.ex. novo óbito): emitir nota imediata em até 60 min. 
 

● Cada boletim deve responder: Quem? O quê? Quando? Onde? Por quê? 
 

4.3.6 Encerramento da Crise 

1. Debriefing Negesp-Ascom. 
 

2. Relatório de lições aprendidas publicado no portal da SES. 
 

3. Atualização do Plano de Comunicação e dos protocolos conforme achados. 
 

 

5. Considerações Finais 

A integração Negesp-Ascom potencializa a cultura de segurança do paciente, reduz 
o impacto de crises reputacionais e promove transparência. Recomenda-se que cada 
SES adapte as diretrizes aqui apresentadas ao seu contexto, mantendo o ciclo 
contínuo de melhoria. 
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